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MINI8TÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10469/002.542/90-21

AAP

Sessão de  10 de setembro de 19 92	 ACORDÃO N9  106-4-877

Recurso n2: 101.806 - IRPJ - EX: DE 1987

Recorrente: NATALENSE COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA.

Recorrida : DRF EM NATAL — RN

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - PASSIVO FICTíCIO-Obri
gações já liquidadas mas figurantes no passivo exi
givel da pessoa jurídica geram a presunção de mi;
são de receitas, cabendo ao contribuinte infirmá-
-la.

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - VENDAS OMITIDAS - Apu-
rando-se a existencia de compras, sem registro de
vendas correspondentes e sem existencia no 'estoque,
tem cabimento a conclusão de que houve vendas não
registradas e conseqüente omissão de receita.

--- Recurso-não-provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por NATALENSE COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA.

; ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Con-

selho de, COI ntribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

deila d-, Sessões (DF), em 10 de setembro de 1992.

• :ERTINO

	

	 — No exercício da Presid : (Art. 7 2 , Uni

co do Reg. Interno —Port. MF n 2 537/92)

W	 DP AUGU2a	 QU	 -RELATOR

&
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VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES 	 -PROCURADOR DA_FAZENDA

SESSÃO DE: Oto OUT 1992
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•

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros FUAD GA
BRIEL YAZBECK, ADELMO MARTINS SILVA, HÉLIO SOCOLIK (Suplente Convo-
cado) e PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA. Ausente justificadamente o
Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10469/002.542/90-21

• RECURSO N9	 101.806

RFSOLUçÂO N2 : 106 -4.877

RECORRENTE : NATALENSE COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA.

RELATORI 0

•

NATALENSE COMERCIO DE BEBIDAS LTDA.. já quali-

ficada nos autos do presente processo, recorre a este Conse-

lho da decisão de fls. 88/94, da lavra do Sr. Delegado da Re-

ceita Federal em NATAL, RN, através da qual julgou parcial-

mente procedente a ação fiscal representada pelo Auto de In-

fração de fls. 60, lavrado contra a mesma.

2. No Termo de Encerramento de Ação Fiscal (fls.

59), consta que a reclamante omitiu receita operacional du-

rante o ano-base de 1986, caracterizada pela manutenção, no

passivo, de obrigações liquidadas, referentes a fornecedores

e empréstimos, e também pela omissão de registro de compras

referentes as notas fiscais relacionadas.

O enquadramento legal teve assento nos arts.

154. 155, 157 e 180 do RIR/80 e o crédito tributário importou

em 6.364,16 BTN Fiscal, referente ao IRPJ e respectivos a-

créscimos legais.

OAINEFP/OF • 5EC011 Ne 065/ 90	 Já&



su~ muco nuRAL	 Processo n 2 10469/002.542/90-21	 3.

Ac6rdao . n 2 106-4.877

3.	 Tempestivamente. a autuada exibe sua peça im-
.

puanatória, as fls. 63/67, da qual se extrai -o seguinte arra-

zoado:

1. que não procede a acusacão de omissão de

receita, a vista das provas trazidas com a impugnação, sobre

as quais passa esclarecer:

a. a nota fiscal nr. 89868-C/1. ANTARTICA-PE.

no valor de Cr$ 38.039.92. não foi reaistrada por pertencer a

outra empresa. de acordo com teor da correspondéncia expedida

pelo fornecedor, da mesma forma que a nota fiscal nr. 7613,

cujo adquirente também e outro (fls. 69/70);

b. quanto as demais notas fiscais (que rela-

ciona), seus pagamentos foram efetuados por meio de cheques

dos-Bancos Safra e Sudameris, e_ debitados nas respectivas

contas-correntes, trazendo a colação as cópias dos referidos

cheques e extratos bancários pertinentes;

2. que tal comprovação. através de cheques

perfeitamente identificados, de conta bancária mantida pela

_- empresa, em sua contabilidade. caracteriza a leoalidade da

transaaão:

3. que foi prejudicada pela falta de contabi-

lizacão das compras, em face da redução do CMV. conforme pro-

cura demonstrar, resultando em pagamento de imposto de renda

a maior;

4. que, quanto a acusacão de omissão de recei-

ta em face do passivo ficticio, deixa de exibir qualquer-com-

provacão, por ser imposivel fazê-lo, pelo que requer seja

mencionada a obrigacão especifica considerada incomprovada;
kelpromm ~mal
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5. requer a realizaaão de diligência junto a

Cia. Antarticade Olinda-PE, e do Piaui, para comprovar a ve-

racidade dos pagamentos e dos cheques emitidos e acima cita-

dos, expondo, ainda, que mencionado cheques foram preenchidos

pela própria Antartica, que dispbe de talbes de Cheques assi-

nados por ela (autuada), e que os mesmos são preenchidos ao

ser emitida a nota fiscal de venda, o que leva a convicaão de

que não houve pagamento com recurso extra-contabilidade:

6. requer, ainda, a improcedência da autuação

e a restituiaão do Imposto de Renda e do Pis/Dedução do I.R.

pagos a maior em decorrência do aumento de custo mencionado.

4. O autuante. em sua Informaaão de fls.- 86, aca-

ta as justificativas apresentadas pela impugnante, quanto as

notas fiscais endereçadas a ela por engano, reduzindo, por

seus valores, a matéria tributável, refutando as demais ra-

zães, para tanto ratificando o procedimento quanto a omissão

de compras. Afirma que, se o contribuinte acha que as merca-

dorias cujos registros omitiu estão computadas nas vendas,

que o prove através de levantamento por especie.

Quanto ao passivo ficto não se pronunciou.

U. Através da decisão de fls. o iulaador singu-

lar soluciona o contraditório acatando os termos da Informa-

cão Fiscal, acrescentando que: quanto ao passivo ficiticio, a

autuada deixou de comprovar a totalidade dos saldos das con-

tas de fornecedores e empréstimos, constantes de seu baiana°

patrimonial, e que este Colegiado, através dos Acórdãos nr.

1ø3-4.357/82e 104-2.967/82, cujas ementas reproduz, tem ju-

risprudência firmada sobre a não comprovaaão das contas inte-

improrm N~IM
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grantes do Passivo: quanto as compras omitidas. das quais re-

duz o montante tributável, fiz que a empresa reconhece a ir-

regularidade. e que a reducão do CMV, com aumento do IR e do

PIS só ocorreria se fossem computadas nas vendas .o valor das
-

mercadorias não registradas, o que seria demonstrado através

de levantamento por espécie, mas não o foi. Transcreve as e-

mentas dos AC 1.C.C. nr. 103-6.497/84. 105-1.424/85.

105-1.676/86 e 103-7.156/86, por pertinente.

6.	 Com observância do prazo regulamentar foi inr

terposto o recurso voluntário de fls. 99/104.

Preliminarmente, o arrazoado limita-se a nar-

racão dos fatos relacionados com a autuação e com o decisó-

rio. tendo a recorrente destacado as razbes da impugnação e

alguns excertos que fundamentaram o julgamento monocrático.

Em suas razbes de recorrer a suplicente, que

afirma ter pleno convencimento da inexistência de qualquer

irregularidade em sua contabilidade, colaciona que, no tan-

gente as informaçbes descritas nas letras 'a e 'b' (passivos

ficticios). apresentou a fiscalizacão os formulários por ela

• solicitados, preenchidos com os nomes dos fornecedores e dos

credores por empréstimos, não tendo a fiscalização especifi-

cado qual o credor a quem a empresa pagou e não registrou tal

pagamento; que sua contabilidade e mantida em acordo com as

leis comerciais e fiscais e suas obrigacbes são devidamente

tituladas, com as respectivas subcontas; que os valores con-

siderados como passivo ficticio são infimos relativamente ao

saldo de cada conta,-para-o - que indica os percentuais, e que.

porisso, encontra-se impossibilitada de demonstrar que tais
kwealsaNacionM
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valores não prsovem de receitas omitidas. por ter que pesqui-

sar e analisar *todo o conjunto das dividas referentes as con-

tas de fornecedores e de empréstimos'que a ela não deve ser

atribuida a culpa, porque a fiscalizacão não especificou os

credores aos quais se atribuiu o passivo fictício.

Quanto a omissão de registro de notas fiscais,

a recorrente alega que comprovou ter efetuado os pagamentos,

apesar de não terem sido reg istrados, conforme cheques iden-

tificados e debitados em sua conta-corrente bancária, os dis-

criminados. da mesma forma que na impugnação, e que requereu
- n

a realizacão de diligencia junto a Cia. Antartica de Olinda e

do Piaui, que dispoem de tales de cheques por ela (recorren-

te) assinados, sendo os cheques preenchidos pela fornecedora

ao ser emitida a nota fiscal correspondente, não tendo o iul-

gador . de primeira instância contestado os cheques apresenta-

dos como dados em pagamento das dividas junto a Cia. Antarti-

ca. nem determinado a realizaaão da diligencia solicitada no

sentido de confirmar tais pagamentos conforme alegado. Expõe.

ainda, a autoridade de primeira grau em nenhum momento se ma-

nifestou acerca do fato dito veridico de que a Antartica

preencheu, ela mesma, os cheques devidamente assinados pela

recorrente, tendo a mesma autoridade se equivocado quanto aos

Acórdãos citados, por serem impertinentes a sua questão, con-

fundindo o que entende este Colep iado acerca do que caracte-

riza omissão de receita, porquanto. no caso em tela, foram

comprovados os pagamentos, através de cheques, devidamente

debitados em sua conta-corrente de depósios. e que, por últi-

mo, o mesmo Julgador introduziu fato novo ao exigir que 'A

EMPRESA TIVESSE COMPUTADO EM-SUAS VENDAS AS MERCADORIAS NO

REGISTRADAS. ATRAVES DE LEVANTAMENTO POR ESPECIE DAS VENDASmeo
Imprensa ~mal
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EFETUADAS. O NE ELA NO FEZ', cuja exigência nunca foi ven-

tilada no processo. (o arifo e da recorrente).

Por fim, requer seja determinada a autoridade

de primeira instância que providencie a indicação dos nomes

dos credores cujos pagamentos foram considerados como passivo

fictício, nos valores correspondentes, e, em caso alternati-

vo, seja determinado o cancelamento da tributacão em face do

diminuto, exíguo e inexpressivo valor de cada conta, e, rela-

tivamente a última infracão, seja determinada a diliaência

conforme iá requerida, relativamente aos paaamentos feitos

mediante cheques, conforme mencionado, e quanto ao seu preen-

chimento, ia referido; requer, ainda, a insubsistência da

tributação, tendo em conta que os pagamentos não foram feitos

com recursos alheios a contabilidade, em face do que e como

comprova, estende as razbes do presente recurso aos processos

reflexos.

E o Relatório.

Imprensa Nacional
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VOTO
•

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. Relatar: 	
-

O recurso é tempestivo, tendo em vista que foi

interp osto no prazo estabelecido pelo art. 33 do Decreto nr.

70.235/72. preenchendo. assim. o i-equisito de admissibilida-

de. razão pela qual dele tomo conhecimento.

-

Trata-se, portanto de exigência relativa ao e-

xercício de 1987 ano-base de 1986, pela constataaão pela fis-

calizacão 'de omissão de receitas caracterizadas por passivo

fictício, decorrente de obrigaabes lá padas e mantidas como

obriqadbes reaistradas nas contas "Fornecedores" e

"Empréstimos", e. ainda por omissão de receitas caracteriza-

das pela falta de registro de compras das notas fiscais nr.

18.590. 18.642, 18.643, emitidas pela Antartica/Piaui e as de

nrs. 89.869/C-1, 7035/C-1, 91.495/C-1, 91.496/C-1, 91.500/C-1

de 7613/C-13, emitidas pela Antartica/Pernambuco.

-

Ao analisar a omissão de receitas caracteriza-

da pelo passivo fictício, verifico que a recorrente às fls.

66, no segundo parágrafo. deixa de apresentar qual quer com-

provação. considerando a impossibilidade de fazê-lo, pela ae-

neralidade da acusaaão, requerendo sela mencionado qual obri-

gação especifica que foi considerada incomprovada.

imprensa Nacional?	
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, Não pode prosperar a pretensão da recorrente,

tendo em vista que a ela caberá demonstrar a inocorrência da

omissão de receita por passivo ficticio.

Quanto às notas fiscais emitidas péla Antarti---

ca/Piaui e Pernambuco, também na impu gnaaão, a recorrente co-

menta a situaaão de cada uma delas não reconhecendo como

suas, aquelas que a decisão recorrida mais tarde exclui da e-

xigência.

A decisão recorrida. fls. 91, item bl. reco-

nhece que as notas fiscais de nrs. 89.868/C-1 e 7.613/C-16,

não foram emitidas contra a autuada, reduzindo a omissão de

receita.

Diante destas constatacties concluo que as ra-

zbes de recurso. especialmente aquelas relativas ao pedido de

dili gência não merecem acolhida, tendo em vista que os fatos

ali apresentados já foram esclarecidos.

Assim sendo, voto no sentido de tomar conheci-

mento do recurso, por tempestivo. para no mérito negar-lhe

provimento, mantendo, assim a decisão recorrida por seus iu-

ridicos fundamentos.

Brasilia. DF, 10 de setembro de 1992.

WIL ID AUGUS M QUES - Relator.

Imprensa Nacional
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